
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812108 - SP (2024/0465826-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPHORIUM RESINAS PLASTICAS E REPRESENTACAO

LTDA
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

RAFAEL RIBERTI - SP353110
MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GUILHERME LEGUTH NETO - SP119024

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 735/STF. PROBABILIDADE DO DIREITO E
PERIGO DE DANO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal.
II – Esta Corte encampa orientação segundo a qual, em regra, não é cabível recurso
especial contra decisão proferida em sede de liminar ou antecipação de tutela,
porquanto sua natureza é precária.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos
autos, consignou ausente os elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. Rever tal entendimento
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV –  O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea doc 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .01 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812108 - SP (2024/0465826-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPHORIUM RESINAS PLASTICAS E REPRESENTACAO

LTDA
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

RAFAEL RIBERTI - SP353110
MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GUILHERME LEGUTH NETO - SP119024

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 735/STF. PROBABILIDADE DO DIREITO E
PERIGO DE DANO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal.
II – Esta Corte encampa orientação segundo a qual, em regra, não é cabível recurso
especial contra decisão proferida em sede de liminar ou antecipação de tutela,
porquanto sua natureza é precária.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos
autos, consignou ausente os elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. Rever tal entendimento
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV –  O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea doc 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática, proferida
pelo Excelentíssimo Ministro Herman Benjamin, Presidente desta Corte, mediante a
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qual o Agravo foi conhecido para não conhecer do Recurso Especial, em razão da
aplicação das Súmulas ns. 7 e 211 desta Corte e das Súmulas ns. 284/STF e 735/STF,
por analogia.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade de tais óbices.
Afirma ter evidenciado, em seu recurso especial, a efetiva existência de

omissões no acórdão recorrido, uma vez que os requisitos efetivamente estabelecidos
pela legislação federal para a concessão de tutela antecipada, com vistas à suspensão
da exigibilidade do crédito tributário, não foram objeto de qualquer avaliação pelo
Tribunal , o qual entendeu pelo descabimento de tal suspensão apenas ema quo
virtude da falta do depósito de seu montante integral e não se justifica a aplicação, ao
caso, da Súmula n. 284/STF, eis que o próprio Ministro Relator compreendeu
claramente qual seria o objeto da controvérsia ao passar para a análise do mérito
acerca do qual o Tribunal  teria se omitido.a quo

Argumenta não prosperar o entendimento de que a violação ao artigo 489, §
1º, incisos I, II e IV, do CPC não teria sido avaliada pelo Tribunal , eis que tal a quo
violação foi apontada pela Agravante pelas vias cabíveis, inclusive mediante a
oposição de embargos declaratórios, tendo o Tribunal  de origem indicado, 
expressamente, que todos os argumentos trazidos pela Agravante poderiam ser
considerados devidamente avaliados para fins de acesso às instâncias superiores.

Alega que a decisão ora agravada deu à Súmula n. 735/STF interpretação
indevidamente extensiva, eis que esta tem aplicabilidade expressamente definida, que
não se identifica com a hipótese dos autos. Isto porque a jurisprudência entende que a
Súmula n. 735/STF é aplicável, em regra, para o descabimento de recurso visando ao
reexame de decisões acerca de liminares ou antecipações de tutela, expressão essa
que implica na possibilidade de existirem exceções.

Defende que as omissões do Tribunal  resultam na inobservância e naa quo
falta de análise quanto aos requisitos estabelecidos nos arts. 151, V, do CTN e 300 do
CPC para a concessão da tutela antecipada pretendida, ou seja, em violação aos
dispositivos que disciplinam o deferimento da medida, uma vez que foi indevidamente
exigido o depósito judicial do montante discutido para que ela fosse deferida, à revelia
do que estabelecem tais dispositivos legais.

Pretende o afastamento da violação aos dispositivos legais que
regulamentam a concessão da tutela antecipada pretendida, e não a reanálise do
mérito da demanda, para que se compreenda também pela inaplicabilidade da Súmula
nº 7/STJ ao caso, eis que o recurso especial interposto não visa ao reexame dos fatos
e provas constantes dos autos, mas o afastamento da violação, pelo Tribunal ,a quo
dos dispositivos legais que tratam da própria concessão da medida pretendida, eis que
a decisão recorrida se baseia em exigência não estabelecida nos dispositivos legais
indicados como violados.

Aponta, ainda, a divergência entre o entendimento trazido na decisão
recorrida e a decisão trazida como paradigma, que foi adotada pela 2ª Turma do E.
STJ no julgamento do REsp n. 1.809.674/MG, o que, além de autorizar o
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processamento do recurso ora discutido, também evidencia o cabimento da discussão
perante o STJ, ainda que relativamente a indeferimento de liminar, eis que existente
decisão favorável ao contribuinte em caso análogo, mediante a concessão de
provimento ao recurso que originou a decisão paradigma trazida.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 495e).in albis 
É o relatório. 

VOTO

- Da alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15
Em relação à tais dispositivos, verifica-se a ausência de demonstração

precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-
la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a
incidência da orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

”.na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
Nessa esteira, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III,
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).11/02/2014 18/02/2014
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
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3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).18/02/2014 07/03/2014
 
Ademais, acerca da suscitada ofensa ao art. 489, § 1º, I, II e IV, do CPC, em

razão da negativa de prestação jurisdicional, verifico que a insurgência carece de
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acercaquestão, à luz da legislação federal indicada

dos dispositivos apontados como violados, e, no caso, malgrado a oposição de
embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que implicitamente, tal alegação.

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte (“
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de

a quo”), consoante osembargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO
COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211
/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da

.Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça
3. O entendimento desta Corte Superior é o de que o reconhecimento do
prequestionamento ficto exige que no recurso especial se tenha alegado a
ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
possibilitando verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à
apreciação da matéria de direito de lei federal controvertida, o que não
ocorreu na espécie.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(RCD no AREsp n. 2.201.202/RJ, Relator Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.09.2024, DJe de
19.09.2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE
ENERGIA ELÉTRICA. MORTE POR ELETROCUSSÃO. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 7 E 211
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
[...]
IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente
pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da

.Súmula do STF
V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.438.090/BA, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 – destaque
meu).

- Da concessão da tutela antecipada para suspender a exigibilidade do
crédito tributário

Não assiste razão à Agravante, porquanto busca o reexame de decisão cujo
objeto é a concessão de provimento de urgência, o que é vedado pela aplicação, por
analogia, da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "Não cabe

".recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar
Com efeito, esta Corte encampa orientação segundo a qual, em regra, não é

cabível recurso especial contra decisão proferida em sede de liminar ou antecipação
de tutela, porquanto sua natureza é precária, conforme os julgados assim ementados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE
ENGENHEIRO DE PETRÓLEO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA
PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. PRETENSÃO DE
REEXAME DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E DE FUNDADO
RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO QUE
IMPLICA NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. OFENSA AO ART. 535
DO CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRÁS
DESPROVIDO.
1. Não se configura violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de
Origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não estando obrigado
a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa
da tese que apresentaram, mas apenas as questões relevantes e
imprescindíveis à resolução da causa.
2. Analisar a satisfação dos requisitos necessários para a concessão da
tutela antecipada - verossimilhança da alegação e fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação - depende de revolvimento do conjunto
fático-probatório da causa, o que não prospera na via especial por força do
óbice estatuído na súmula 7 do STJ.
3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, entende
que, via de regra, não é cabível Recurso Especial para reexaminar decisão
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, não
havendo pronunciamento definitivo que possa configurar violação à

.legislação federal
4. Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido.
(AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe  –17/12/2015 05/02/2016
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MILITAR TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO, PARA
TRATAMENTO MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
REQUISITOS. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Trata-se de Agravo interno interposto em , contra decisão12/04/2016
monocrática, publicada em .07/04/2016
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO,
contra decisão que, nos autos de ação ordinária, proposta pelo ora
agravante, deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para
determinar a reintegração do demandante militar temporário, como
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agregado, na condição de adido, para continuar recebendo tratamento
médico-hospitalar.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível recurso especial
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de
mérito" (STJ, AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de ). Aplica-se, na espécie,17/02/2014
por analogia, a Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário
contra acórdão que defere medida liminar".
IV. Com efeito, "o apelo especial interposto contra acórdão que julga
antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos
relacionados aos requisitos da tutela de urgência. É que nessa fase
processual, os normativos apenas são submetidos a um juízo precário de
mera verossimilhança, sendo passível de modificação em momento
oportuno, somente havendo 'causa decidida em única ou última instância'
após o julgamento definitivo. Incidência do enunciado da Súmula 735/STF:

'"'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar
(STJ, AgRg no REsp 1.371.015/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ).09/12/2015
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.554.028/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  –14/06/2016 24/06/2016
destaque meu).
 
E, acerca da concessão da tutela requerida, o tribunal de origem, após

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou ausentes os 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao
resultado útil do processo, nos seguintes termos (fls. 354/355e):

 
Nesta esteira, temos que para a antecipação da tutela provisória de
urgência, é essencial a verificação dos pressupostos necessários, quais
sejam: (i) elementos de informação que evidenciam a probabilidade do
direito alegado e (ii) o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo,
caso a prestação jurisdicional pretendida não venha no tempo necessário
para assegurar o exercício do direito reivindicado, nos termos do artigo 300
do Código de Processo Civil de 2015:
[...]
Na hipótese concreta dos autos, verifica-se, a tutela foi indeferida por não
haver depósito judicial do valor integral, sendo que a agravante ofertou seu
estoque rotativo.
[...]
Por outro lado, vale lembrar que as operações de circulação de mercadoria
são controvertidas e somente após a contestação e instrução será possível
aferir a veracidade dos documentos.
Lembrando, o pedido liminar somente será concedido quando houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou
risco ao resultado útil do processo, conforme acima citado (artigo 300 do
Código de Processo Civil), o que não é o caso dos autos, pois não houve o
depósito do montante integral.
 

, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensãoIn casu
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim
enunciada: “ ”.A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CARACTERIZADA. ARTS. 489 e
1.022, DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE
MEDIDA LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF. ANÁLISE DOS REQUISITOS
AUTORIZADORES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado mediante a interposição de agravo interno. Precedentes.
3. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
4. À luz do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, o recurso especial
não é a via recursal adequada à revisão de decisão precária, não definitiva,
e, por isso, via de regra, não é cabível contra acórdão que defere ou nega
tutela de urgência. Observância da Súmula 735 do STF. Precedentes.
5. In casu, considerado o teor do acórdão recorrido, não se pode conhecer
do recurso, quanto à tese de violação do art. 300 do CPC/2015, porque a
questão a respeito do deferimento da tutela de urgência está, estritamente,
vinculada ao exame dos requisitos autorizadores para a concessão da
medida liminar, sendo que a alteração das premissas adotadas, tal como
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência

.vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.421.476/BA, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de  –18/11/2024 11/12/2024
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO
AO ART. 1022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AOS ARTS. 6º, V, 47 E 51, IV, DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E AOS ARTS. 421, 422 E 423
DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº
211/STJ. ART. 1025 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
REQUISITO. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 300 DO CPC
/2015. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL EM FACE DE DECISÃO
QUE INDEFERE A TUTELA DE URGÊNCIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº
735/STF. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. ANÁLISE. REEXAME
DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a suposta ofensa aos arts.
6º, V, 47 e 51, IV, do CDC, bem como aos arts. 421, 422 e 423 do Código
Civil, mesmo após a oposição dos embargos de declaração, incidindo a
Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo."
3. O art. 1025 do CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao
reconhecimento por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou
obscuridade, ou seja, pressupõe o provimento do recurso especial por
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ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, com o reconhecimento da negativa de
prestação jurisdicional sobre a matéria, o que não ocorreu no presente
caso, conforme consta da decisão agravada.
4. Quanto a alegada violação ao art. 300 do CPC/2015, a jurisprudência
desta Corte Superior firmou-se no sentido de que não é cabível, em regra, a
interposição de recurso especial em face de acórdão que defere ou indefere
medida liminar ou tutela de urgência, uma vez que não há decisão de última
ou única instância, incidindo, por analogia, a Súmula nº 735/STF: "Não cabe
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
5. A discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores da
tutela de urgência demandaria amplo reexame da matéria fático-probatória,
procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice previsto na

.Súmula nº 7/STJ
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de  –2/9/2024 4/9/2024
destaque meu).
 
Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em

divergência jurisprudencial, porquanto os óbices os quais impedem a análise do
recurso pela alínea prejudicam o exame do especial manejado pela alínea  doa c
permissivo constitucional para questionar a mesma matéria.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO.
[...]
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para

. Precedentes.discutir a mesma matéria
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.883.971/PR, de minha relatoria, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  – destaque meu).5/10/2020 8/10/2020
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. LOTEAMENTO.
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ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Independe do dispositivo de lei federal apontado como violado no
especial, a controvérsia foi decidida na origem à luz da Lei Municipal n. 492
/15, a qual, consoante o acórdão recorrido, concedeu isenção de IPTU ao
imóvel (e-STJ fl. 428).
2. Julgada a questão com fundamento na norma municipal, e não com
fundamento no CTN, o conhecimento do especial é inviável a teor da
Súmula n. 280/STF.
3. Conforme consignado (e-STJ fl. 501), a análise da divergência
jurisprudencial fica prejudicada pelo óbice aplicado à alínea "a" uma vez
que ambas as alíneas tratam da mesma matéria e do mesmo dispositivo

.violado
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.827.093/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  – destaque21/11/2019 27/11/2019
meu).
 
Ademais, à vista da incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta

Corte, o recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto, para a comprovação da similitude fática entre
os julgados confrontados, faz-se necessário o reexame de fatos e provas.

Na mesma esteira, os seguintes julgados:
 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. IPTU. USO DO IMÓVEL. INVIABILIDADE NÃO
COMPROVADA. HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 472 DO CPC E 113, § 1º, DO CTN.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de

.fatos e provas
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.139.482/SP, Relatora Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de 05.09.2024 –
destaque meu).
 
DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, §1º, I AO IV, E
1.022, I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO REGRESSIVA DO ART. 120 DA LEI 8.213/1991.
ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. NORMAS DE
SEGURANÇA DO TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DA EMPRESA
EMPREGADORA. DEVER DE RESSARCIMENTO AO INSS. ALTERAÇÃO
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
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NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
INSURGÊNCIA CONTRA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DO ARTIGO
DE LEI FEDERAL APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da
Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática

. (AgInt no AREspentre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido"
1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019
.)
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.467.155/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de
04.09.2024 – destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j.
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada
multa.

Posto isso, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.812.108 / SP
Número Registro: 2024/0465826-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10337532920248260053 1387065971 21764675720248260000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPHORIUM RESINAS PLASTICAS E REPRESENTACAO LTDA
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

RAFAEL RIBERTI - SP353110
MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : GUILHERME LEGUTH NETO - SP119024

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPHORIUM RESINAS PLASTICAS E REPRESENTACAO LTDA
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

RAFAEL RIBERTI - SP353110
MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ADVOGADO : GUILHERME LEGUTH NETO - SP119024

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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